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A sistematização das regras de colecionamento, que atribuía impor­
tância igual ao artefato e à sua documentação, elevou o valor científico das 
coleções. Essas normas foram obedecidas com tal rigor que as anotações 
sobre as coleções feitas por dois pesquisadores distintos praticamente se 
equivaliam (Parezo 1985:78?-6). Outra recomendação importante era no 
sentido de fazer-se o colecionamento extensivo de todos os itens que re­
presentassem visualmente uma dada cultura e o seu funcionamento através 
dos objetos que produzia. Desta forma, a tecnologia, a adaptação ecoló­
gica, a vida ritual se tornariam evidentes nas exibições museológicas. 
Deixou-se de colecionar, entretanto, aqueles objetos que demonstravam 
indícios de influência forânea, isto é, os produzidos com matérias-primas 
de nossa cultura . O importante era coletar o objeto do próprio produtor e 
que sua manufatura fosse a primitiva . Isso se deu, segundo Parezo 
(1985:766) devido ao interesse de Powell em trazer subsídios à teoria 
evolucionista, então em voga. Perderam-se, assim, informações sobre o 
que os índios faziam e usavam efetivamente, colocando-se ênfase sobre o 
que fizeram e usaram seus avós. ,,. 

"Num período de 25 anos, só a Smithsonian lnstitution colecionou 
cerca de 41.000 objetos apenas no sudeste dos EE . UU., dos quaia 
34.000 foram incorporados ao acervo permanente. Duas terças partes 
desse extraordinário exercício de coleta de dados completou-se em me­
nos de 6 anos, primariamente no período em que Cushing conviveu 
com os Zufii" (Parezo 1985:766) . 

Além da Smithsonian lnstitution, outros museus, tanto norte-america­
nos quanto europeus, entregavam-se, à mesma época, a esse afã colecionista. 
Pelo quadro abaixo, baseado em Dominguez (1986:548), Leclerc (1983: 
30), Kroeber Collier & Tschopic (1954:768-779) e na 
Enciclopédia de Ciências Sociais (vol . 11, 1951: 138-142), vê-se que os 
museus de ciência devotados à história natural - onde era incluída a 
dos "povos naturais" - e os de etnologia surgem, ou se democratizam, 
no último quartel do século XIX. Antes constituíam gabinetes de "curio­
sidades" de reis e nobres, vedados ao público. Alguns desses originam-se de 
grandes coleções ou exposições organizadas para exibi-las . 

Estados Unidos 

1846 - United States National Museum lnstitution) Washington 

1876 - Field Museum of Natural History, Chicago 
(Em 1893 organiza uma exposição mundial em homenagem a Colombo) 

1866 - Peabody J.fuseum of American Archaeology & Ethnology, Harvard 

1870 - An1erican Museum of Natural History, N. York 
Outros museus surgem antes dos departamentos de antropologia: Yale, 
l\1ichigan, Arizona, Texas, Tulane. 
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Europa 

1873 - Museu etnológico de Leipzig 

1878 - Museu etnológico de Hamburgo 

1879 - Museu etnológico de Bremen 

1886 - Museu etnológico de Berlim 

1874 - Museu etnológico de Oxford e Cambridge 

1895 - Museu etnológico de Roma 

1895 - Museu etnológico do Trocadero, Paris 
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A Smithsonian I nstitution foi também o berço dos estudos dos sis· 
temas de parentesco, uma vez que, no ano de sua fundação (1846), Le'\vis 
H. Morgan é convidado (por Schoolcraf t) a consagrar-se ao estudo dos 
índios Iroquois, re que resultam suas famosas obras: Systems of Consan­
guinity and Afinity (1871) e Ancient Society (1877) (Leclerc 1983:25). 

Com a morte de Powell, em 1901, seus colaboradores se independen­
tizam intelectualmente, passando a trabalhar na linha culturalista de Boas. 
Este começa criticando as exposições organizadas por Mason, primeiro 
diretor do U. S. National Museum e autor de uma obra clássica sobre a 
tecnologia do trançado. Mason, em seu esforço por organizar as numerosas 
coleções do Museu, procura construir tipologias. Comparando as técni­
cas para o tratamento da matéria-prima, a estrutura morfológica das pro­
duções utilitárias ou simbólicas, trata de expô-las segundo critérios étni­
co-geográficos, forjando, assim, o conceito de área cultural (Leclerc 1983: 
30) . 

Na exposição de 1893, Mason mostra que "a noção de área cultural 
significa que cada região possui um conjunto único de condições que 
determinam um modo de vida específico" (Leclerc 1983:31). Ou seja, 
que o ambiente físico é o principal responsável pelas atividades de sub­
sistência e, em virtude disso, dos estilos de vida de uma sociedade. Esse 
conceito aplicava-se à perfeição às coleções Eskimó, as mais numerosas 
do National Museum, ao lado das dos grupos Pueblo. 

Segundo Leclerc ( 1983: 31), a exposição projetada por Mason 

"Propõe aos visitantes a possibilidade de uma dupla leitura dos 
materiais apresentados . Andando sobre o eixo de xadrez que forma a 
sala, o visitante pode descobrir uma região cultural em toda a varie­
dade '1e suas invenções; andando em ângulos retos, ele pode seguir as 
variaçôes e o progresso de uma invenção dada". 
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Boas discorda desse critério de exposição da cultura eskimó. 

"O objeto central da exposição e da pesquisa - diz ele - deveria 
ser o f enômeno cultural individual 'em sua história', e não a sua abs­
tração por força de uma síntese determinada por interesses específicos 
do pesquisador" (Leclerc 1983:31). 

Afirma Boas que. na etnologia "classificação não é explicação" e que 
"a individualidade de uma sociedade não pode ser apreendida senão me­
diante trabalho de campo intensivo" (ibidem). 

Boas, que chegou a pertencer ao B. A. E., abandona seus quadros a 
partir de 1900, para formar sua própria escola. Embora considerasse a 
lingüística e a mitologia matérias essenciais ao conhecimento etnológico, 
contribui com Primitive Art para os de cultura material, e estabelece va­
sos comunicantes entre o Americof'l Museum of Natural History e a Uni­
versidade de Columbia . 

OS MUSEUS DE Cl~NCIA NO BRASIL ,. 

Cronologicamente, o Museu Nacional é dos mais antigos do mundo. 
Criado em 1818 por D. João VI, seu acervo básico fora constituído pela 
coleção mineralógica reunida por W erner. A par desta, incorporou-se ao 
Museu Real o patrimônio de bichos empalhados da "Casa dos Pássaros", 
criada pelo Vice-Rei Luiz de Vasconcelos ( 1779-1790) e abandonada por 
seu sucessor. A ênfase dada à mineralogia, acentuada pela entrega da 
direção do museu a um especialista na matéria, Padre José da Costa Aze­
vedo, fe explica por razões práticas. Isso ficou claramente expresso no 
ato de criação do Museu, por D. João VI: 

"Querendo propagar os conhecimentos e estudos das Ciências Na­
turais do Reino do Brasil, que encerra em si milhares de objetos dig­
nos de observação e exame, e que podem ser empregados em benefício 
do Comércio, da Indústria e das Artes, que muito desejo favorecer, 
como grandes mananciais de riqueza, Hei por bem que nesta Corte 
se estabeleça um Museu Real" (Citado por Castro Faria, 1949: 3) . 

Além de depositário. de amostras das riquezas do Brasil, que lhe ca­
bia identificar, científica e utilitariamente, o Museu se tomaria consultor 
do governo imperial para assuntos de interesse econômico, fossem eles 
mineralógicos, agrícolas ou industriais. Embora parecesse supérflua, desse 
ponto de vista, a adição de ob.ietos manufaturados pelas populações abo­
rígines, eles ingressavam no Museu Real em grande número. O interesse 
despertado no Velho Mundo por esses exotismos deve ter estimulado cole· 
cionadores nacionais eruditos. Entre outras razões, porque sua singeleza 
era prova suficiente da superioridade da cultura européia e justificava sua 
dominação. 
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As primeiras coleções do já então Museu Imperial e Nacional também 
se originaram das expedições de naturalistas - Natterer, Langsdorff, 
Sellow, que doaram espécimes a instâncias de José Bonifácio de Andrada 
e Silva. Em troca, o Patriarca da Independência, oferecia facilidades para 
realizarem suas expedições. Tiveram origem, ainda, de solicitações feitas 
por José Bonifácio aos presidentes de províncias. O inventário global ef e­
tuado em 1838 - 20 anos depois de criado o Museu - mostra que o 
acervo já era então respeitável (Ladislau Netto 1870:62-64)4

• No rol de 
"objetos relativos às artes, usos e costumes de diversos povos" estavam 
incluídas: antigüidades egípcias, européias, da África "inculta", Ásia, 
Nova Zelandia, ilhas Sandwich, Aleutas e indígenas do Brasil. 

Num apelo dirigido ao Presidente do Conselho de Ministros da época, 
defendendo a manutenção da verba destinada ao Museu - reduzida a quase 
a metade de 1843 a 1844 - seu então diretor, o físico-químico Frei Cus­
tódio Alves Serrão, argumenta de maneira que soa atual: 

"O Museu Nacional é hoje dos mais ricos em objetos de História 
Natural, e esta asserção se acha corroborada pela comparação com 
catálogos de outros museus, e pela autoridade de príncipes e sábios 
que o têm visitado. Ele se tornaria o primeiro da América, e um dos 
mais completos do mundo civilizado, se tivesse coletores e preparado­
res nas províncias que fornecessem continuamente produtos, não só 
para completar coleções como também para, das duplicatas, fazerem­
se trocas com outros museus e sábios, especialmente os que vêm a 
este Império em especulações científicas". 

Mais adiante acrescenta: 

"Se as bibliotecas são o depósito do mundo intelectual e dos 
documentos que encerram a vida da humanidade em todos os períodos, 
os museus - como as bibliotecas - resumem o mundo material; e 
seus exemplares, atestando-lhes as modificações, servem como de n1e­
dalhas da natureza para revelar a história e revoluções do globo. 

Com mágua vê o Conselho (do Museu Imperial e Nacional) trans­
porem de contínuo as nossas praias objetos de suma importância, que 
os tira o estrangeiro sem que deixem, entre nós o menor vestígio de 
sua existência; e quando mais esclarecido de seus interesses quiser o 
país conhecer a história de seus tempos primitivos, terá de dirigir-se 
às grandes capitais da Europa para aí estudar esse preciosos documl!n­
tos". (Transcrito por Ladislau Netto 1870: 82, 83, 84) . 

Em 1865, Ladislau Netto assume a subdiretoria do Museu Nacional -
que ainda funcionava, num casarão no Campo de Sant' Ana, atualmente, Ar­
quivo Nacional - e em 1870 publica um livro para atráir a atenção das 

• 



• 
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autoridades para a instituição. Já nessa época eram exibidas, no salão 
nove, ao lado das coleções numismáticas e de "objetos de artes liberais", 
as coleções de arqueologia e etnologia brasileiras . Cabe assinalar que, no 
referido trabalho, Ladislau Netto, não faz referência a coleção advindas 
da Comissão Científica do Ceará, (1859-1861), integrada por Gonçalves 
Dias. Castro Faria (1949: 10) informa que parte delas "se acha hoje no 
Museu e parte no Instituto Histórico". 

O material etnográfico e arqueológico recolhido ao Museu Nacional, 
desde sua fundação, devido ao desconhecimento das mais elementares nor­
mas de colecionamento, ficou praticamente desprovido de documentação. 
Não obstante, tem hoje valor incalculável, sendo o único testemunho de 
culturas pré-colombianas de tribos extintas ou descaraterizadas, a exem­
plo dos Mundurukú e Apiaká. 

Ladislau Netto assume a direção do Museu em 1874 reorganizando-o 
em quatro seções. A quarta destina-se a "estudar a raça americana e a 
arte dos povos selvagens, primitivos ou modernos, do novo continente, 
devendo tomar, logo, o maior desenvolvimento no Brasil: cedo, com efeito, 
os últimos vestígios que nos restam de tribos indígenas / deixarão de ser vi­
síveis" (L. Netto 1889: 18). Abandona a botânica para se devotar à et­
nologia, em vista da rápida desaparição das tribos indígenas, vítimas de 
"febres, da varíola e sobretudo de afecções sifilíticas'; (ibidem). Por tudo 
isso, dedica-se a servir 

"ao único estabelecimento científico do Brasil em condições de 
recolher e estudar os despojos dos últimos representantes de diversos 
milhões de indivíduos que povoaram, durante dezenas de séculos, as 
costas e as planícies do interior do Brasil" (Netto 1889:27). 

Em 1882, Ladislau Netto programa uma grande exposição no Museu 
Nacional, versando sobre a etnologia, a arqueologia e a antropologia (1870: 
48). Faltavam-lhe, no entanto, os materiais necessários. Recorre ao Minis:.. 
tro da Agricultura, que envia circulares aos presidentes de província, or­
denando-lhes o envio ao Museu de todos os materiais indígenas cuja lista­
gem era anexada à circular. Nada consegue. Decide coletar ele próprio, 
viajando de navio a Marajó e, em seguida, ao rio Capim, no Maranhão. 
Escava o aterro artificial de Pacoval, na grande ilha na foz do Amazonas, 
e traz uma riquíssima coleção de cerâmica marajoara. No Maranhão, co­
leciona objetos dos índios Turiuára, Amanayé (já extintos), e dos Tembé. 
Retorna ao Rio de Janeiro · três meses depois e inaugura a exposição a 29 
de junho de 1882. Na sua opinião, veio a ser "o imais importante evento 
que o Museu Nacional plantou em favor dos estudos americanistas" (1899: 
61). Acompanham a mostra duas publicações: a Revista da Exposição An­
tropológica, editada por Mello Morais, hoje obra rara, e o volume VI dos 
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Arquivos do Museu Nacional. Ambos incluem trabalhos de estudiosos 
(ainda não profissionais) de antropologia física, etnologia e arqueologia. 

Pese o empenho de Ladislau Netto, a constituição do acervo etnográ· 
fico do Museu Nacional deu-se por meio de espécimes avulsos, despro· 
vidos de documentação. Além de outros, contribuíram, dentre os brasileiros, 
o próprio Ladislau Netto, o Bispo de Goiás, Couto de Magalhães, Barbosa 
Rodrigues, Ferreira Penna e Maria do Carmo de Mello Rego. No caso de 
Maria do Carmo, esposa do presidente da província de Mato Grosso, quan­
do da viagem de v. d. Steinen ao Xingu, a maioria dos artefatos provinha 
de oferendas feitas por oficiais das Forças Armadas que entravam em con­
ta to com os índios. A coleção "quase completa", no dizer da coleciona­
dora, era a dos índios Borôro, tribo a que pertencera seu filho adotivo. 
(Rego 1899). 

Os naturalistas-viajantes, que percorreram o país no século XIX, e 
m~smo as expedições etnográficas alemãs que o visitaram a partir de 1884 
(v. d. Steinen, Meyer, Ehrenreich, Krause, Max Schmidt e Koch-Grün­
berg) carrearam - com exceção desse último que também colecionou para 
o Museu Goeldi - inúmeros espécimes etnográficos aos museus europeus5

• 

Somente as coleções da Comissão Rondon, de Roquette-Pinto e, mais tarde, 
as de Nimuendaju, mereciam esse título. Os antropólogos mais notáveis 
do Museu Nacional, desse período, como T. B. de Lacerda e Roquette­
Pinto, tinham formação em ciências biológicas. Em função disso, da 
influência que receberam da escola de Broca e da Sociedade dos America­
nistas de Paris, o centro de suas preocupações foi o estudo somatológico 
de índios e brasileiros. Deu-se ênfase ao estudo dos restos do Homem de 
Lagoa . Santa, do Homem dos Sambaquis, bem como dos Botocudos, tidos 
como representantes contemporâneos dos primitivos habitantes do Brasil. 
(Cf. Castro Faria, 1964, 1959). 

Vejamos, agora, como se desenvolveram os trabalhos num outro centro 
de estudos e colecionamento de etnografia e arqueologia no Brasil: o Mu­
seu Goeldi. Em 1866., o político, jornalista e naturalista Domingos Ferrei­
ra Penna funda, em Belém onde exercia o cargo de secretário de governo, 
a Associacão Filomática do Pará. Ela viria a ser o núcleo f armador de , 

uma instituição dedicada ao estudo de história natural e do homem da 
Amazônia, que receberia, em 1871, a designação de Museu Paraense. Em 
1888, apesar do surto econômico da borracha. o Museu Paraense paira à 
beira da extinção. ~ recuparado pelo dinamismo do cientista suiço Emí­
lio Goeldi, que passa a dirigi-lo em 1894, permanecendo à sua frente 
até 1907. 

Tal como o Museu Nacional, o Museu Paraense prioriza o estudo do 
homem pré-histórico ao índio vivo. Em 1870, o botânico Barbosa Rodri­
gues escava o cemitério de Miracanguera, no Amazonas; Ferreira Penna 
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encontra urnas funerárias em Maracá, no Amapá. E, durante uma expedição 
realizada em 1895, Emílio Goeldi e A. Lima Guedes descobrem a cerâmica 
de Cunani, também no Amapá. (Frota 1981 :42-43). 

Aqui é preciso abrir um parêntese Os levantamentos efetuados por 
Goeldi e sua equipe - tanto da flora, da fauna, da geologia e da geogra­
fia, quanto d etnografia, arqueologia, e da população regional da Guiana 
Brasileira - foram decisivos, devido ao conhecimento que proporciona­
ram da região, para o Brasil apossar-se desse vasto território, então dis­
putado pela França. Em reconhecimento pelos serviço8 prestados ao pais, 
o Museu Paraense passou a chamar-se, a partir de 1900, Museu Paraense 
Emílio Goeldi (Cunha 1986: 11) . 

Segundo indicam nossas fontes, o primeiro etnólogo contratado feio 
Museu Goeldi foi Curt Nimuendaju, em 1921. Foi readmitido em 1940 a 
1945, data do seu falecimento. Além dele, dos quadros do MPEG, só vi­
sitaram aldeias indígenas a zoóloga Emília Snethlage (que dirigiu a ins­
tituição entre 1914 e 1917) e Carlos Estevão de Oliveira, que ocupou 
esse posto entre 1930 e 1945. 

I 

Devem-se a Nimuendaju as coleções melhor documentadas existentes 
no Museu Goeldi provenientes das tribos por ele estudadas. Anteriom1en­
te, haviam dado entrada no Museu, segundo E. Galvão (1973:6-7), as se­
guintes: 

"Parte de uma coleção dos índios Kaapor-Urubus datada de 1900; 
Amahuaca e Nahua, col. H. Berta, 1901; Kayap6 e Gavião, col. 
Frei Gil de Vila Nova, 1902; lpurinam, col. H . F. Alvares, 1902; 
Colino, col. G. Montefusco, 1907; Arara, rio Xingu, 1909; Rio Negro, 
col. Koch-Grünberg, 1905; Cunivo (Kunibo), col . Farabee, 1914". 

A essa listagem, os organizadores do livro Museu Goeldi, auspiciado 
pelo Branco Safra, acrescentam a coleção de Lauro Sodré ( 1897), antigo 
presidente da província do Pará, proveniente dos Jurúna e Tapayuna, e 
e a de Henri Coudreau ( 189j), originária dos Parintintin. O levantamento 
efetuado em 1985 indica um acervo de 12. 004 artefatos etnográficos ca­
dastrados (Cunha 1986: 17). 

No ano em que Emílio Goeldi assume a direção do Museu que teria o 
seu nome, isto é, em 1894, Hermann von Ihering é nomeado diretor do 
Museu Paulista. Essa instituição surge com base numa coleção de caráter 
eclético pertencente a um abastado paulistano, o Coronel Joaquim Sertó­
rio, que incluía espécimes de história natural, objetos históricos, artísti· 
cos e etnográficos . Desse acervo são desmembradas coleções que permiti­
ram a formação de museus e centros de estudo municipais e regionais, 
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como o Museu Republicano "Convenção de ltú" e o Museu de Zoologia, 
da USP. 

"O fim destas coleções é dar boa e instrutiva idéia da rica e interes­
sante natureza da América do Sul - e do Brasil em especial - bem 
como do homem sul-americano e sua história". 

"Advertiu ainda - acrescenta a prefaciadora de O Museu Paulista 
da USP - que não tendo uma universidade, nem mesmo uma Escola 
de Ciências Naturais, cabia ao Museu preencher essa lacuna" (Elias 
1984:12). 

No primeiro número da Revista do Museu Paulista (1895) já são 
publicados trabalhos no campo das chamadas Ciências Naturais. Entre­
tanto, só em 1922 organizam-se as seções de História e de Etnografia. 
Esta última ganha relevo com a contratação do antropólogo Herbert Bal­
dus. Exercendo ao mesmo tempo a direção do Setor de Etnologia do Mu­
seu Paulista e uma cátedra na Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, Baldus deu grande impulso aos estudos etnológicos, ao coleciona­
mento e à documentação cine-fotográfica empreendida, durante longo tem­
po, por Haraald Schultz. 

O acervo de cultura material indígena do Museu Paulista contava, em 
1984, com 14.370 peças, representando cerca de 60 tribos brasileiras 
(Vários autores 1984:64). 

. Como se vê, a criação de museus de ciência representou uma con­
tribuição muito importante num país carente de institutos de formação 
de pesquisadores6 • Entretanto, comparando-se as trajetórias e desen1penhos 
dos museus de ciência do Brasil e dos Estados Unidos, verifica-se que, 
no nosso caso, o colecionament<? e o estudo das coleções não se configuram 
tarefa prioritária. 

Por outro lado, justamente os museus de história natural - que in­
cluíam o campo da etnografia e arquelogia - deixaram de realizar, com 
poucas exceções, pesquisas interdisciplinares, tendo todos os meios à 
mão para fazê-lo. Semelhantes pesquisas poderiam oferecer um painel 
do manejo da natureza, do conhecimento dos solos, clima, flora e fauna 
por parte das populações aborígines, de seus modos de produção e equi­
pamento produtivo. Dessas investigações poderiam resultar ensinamentos 
práticos --:- como os postulados por D. João VI ao criar o Museu Nacio­
nal - que até hoje nos faltam para a ocupação racional de vastas áreas, 
como os cerrados do Brasil central, a floresta amazônica e o sertão nor· 
destino. Somente em nossos dias, antropólogo'i e biólogos voltam-se a 
esse tipo de estudo, chamado etnobiologia . 
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·A urgência em coletar espécimes para museus, atingindo o maior nú· 
mero de tribos - ao invés de pesquisas intensivas de uma única cultura 
mediante o aprendizado da língua - impediu a contextualização do ma­
terial recolhido. ~ o caso dos estudos feitos por etnólogos alemães, em 
fins do século XIX e início do presente, que centraram suas investiga­
ções nos aspectos físicos dos objetos, deiaxndo de situá-los no contexto da 
economia, da adaptação ecológica, da organização social e da ideologia. 
Por . outro lado, os antropólogos sociais modernos, ao focalizarem seu in· 
te.resse na estrutura social, no sistema de parentesco e na visão do mun­
do, ignoraram os aspectos econômicos e ideológicos expressos nas ma· 
nifestações materiais da cultura. 

A CRIAÇÃO DA TRADIÇÃO 

A "era dos museus", que floresceu no último quartel do século XIX 
nos Estados Unidos, na Europa e no Brasil, pode ser explicada por vários 
fatores. Na América do Norte, como vimos, devido à '"má consciência 
de uma elite euro-americana que, para redimir-se, promove estudos et­
nológicos acelerados pela premissa da urgência e incrementados pela no­
ção de história, implícita nos objetos tradicionais que recolhe aos museus. 
Enfatiza, por um lado, a distância cultural entre a sociedade americana 
e os grupos indígenas produtores desses objetos, e, pelo outro, a vizinhan­
ça geográfica que os aproxima (Lévi-Strauss 1976:64). Esse raciocínio 
se aplica, igualmente, ao caso brasileiro. 

A entronização do passado - razão de ser e essência de um museu, 
tal como concebido comumente - se fazia imperativa para países de 
maciça imigração européia. E para os próprios europeus, numa época 
em que a "rápida transformação da Europa ocidental produzia uma for­
ma de alienação, que incluía o sentimento de raízes" (Dominguez 1986: 
550)7 • Dessa maneira, exalta-se a tradição ou a herança e, se necessário, 
reinventa-se. O instrumento dessa reinvenção era o etnólogo. 

A esse propósito, comenta Virgínia Dominguez: 

"O interesse em coletar esses itens para armazenamento e exposi­
ção não partiu dos próprios índios, mas dos norte-americanos e euro­
peus . Os objetos colecionados tinham um significado vário para os 
índios, mas um significado etnológico para os coletores. Deles resulta· 
ram exibições etnológicas, não atos de auto-representação indígena. 
A idéia de que tradição e herança estavam manifestas em objetos ma· 
teriais foi de origem euro-americana" (Dominguez 1986:550). 
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Para as sociedades indígenas, o interesse demonstrado por suas pr<> 
duções materiais causava, quando nada, espanto. Principalmente quando 
o colecionador se interessava por objetos de pouco valor, do ponto de vis· 
ta do índio, ou por aqueles que seriam inegociáveis, por constituírem sím· 
bolos impressos na matéria. 

Este é certamente o significado que os Krahó atribuem a seu Kyire8
• 

Para · eles, o machado semi-lunar é uma metáfora, um objeto cujo fabrico 
desconhecem, mas que existe em sua memória. Sobretudo porque a rea­
lidade que são compelidos a vivenciar ainda não oferece valores que subs­
tituam os antigos. Para os Krahó, o machado de pedra que recuperaram 
do Museu Paulista sintetiza sua história, que começa numa era mítica 
e é contínua, sem periodizações. Assim sendo, também os Krahó, ao tentar 
reaver seu kyire, procuraram seu tradição específica, que lhes fora sub­
traída. E o Museu Paulista, ao desejar retê-la, defendeu a prerrogativa de 
um museu, equivalente ao de um templo, de sacralizar a tradição e con­
servá-la. Somente nesse contexto, protagonizado pelos museus e igrejas, 
objetos materiais se tornam herança e tradição. Para os Krahó, retirar o 
kyire de onde pertence, é igualmente uma profanação. 

Tornados herança e tradição, certos objetos materiais vêm a ser o 
ponto culminante de um processo de simbolização. Representam o esfor­
ço de um grupo humano em legitimar-se pelo seu passado. Essa busca 
de legitimação, através de símbolos, é comum ao índio e ao branco. Quan· 
do ela se sedimenta, o artefato-símbolo se torna o espelho da identidade. 
Por sua durabilidade, a cultura material tem uma existência que se prolon­
ga no tempo. Compõe imagens familiares, do mesmo 1nodo como o am­
biente físico com o qual o indivíduo se habitua a conviver. 

Numa viagem realizada aos Desâna do rio Tiquié, em 1986, tentei 
fazer um levantamento de sua cultura material, principalmente dos objetos 
rituais. Apresentei a meu principal informante, que tem menos de 40 
anos de idade, e a outros membros de sua família reproduções iconográficas 
do livro de Koch-Grünberg, publicado em 1910. Grande foi minha surpre­
sa ao constatar a identificação, por seus nomes tribais e seus usos, da qua­
se totalidade dos artefatos ali ilustrados, profanos e rituais, embora os ín­
dios do rio Tiquié não realizem seus ritos há mais de 30 anos. O livro 
andou de mão em mão por toda a. aldeia. Não só os objetos foram identi­
ficados, como também as paisagens e até mesmo cachoeiras situadas na 
Colômbia. 

A mesma experiência foi vivida por mim numa viagem anterior ao 
rio Aiari, ein 1978. Transcorria, então, um surto extraordinário de produ­
ção artesanal para a venda . Mostrei o volume de Koch-Grünberg que con· 
tém inúmeras reproduções de desenhos de cestos, um deles, muito com-
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plexo, gravado numa pedra da cachoeira de Uapuí, próximo da aldeia. 
Dias mais tarde, recebi de um jovem cesteiro uma apá com esse mesmo 
padrão, feita a meu pedido. A artesãos mais velhos, encomendei objetos 
rituais, que estavam em desuso havia mais de 30 anos, e até mesmo uma 
miniatura de maloca. 

Convenci-me de que aqueles objetos eram visualizáveis para o ín­
dio porque as inf armações que continham estavam gravadas em suas men· 
tes. Teriam-nos visto na infância ou talvez tenham sido descritos, oral­
mente, pelos mais velhos. É o caso de uma enxó de pedra, utilizada an­
tes do contato com o branco como implemento agrícola, depois como ob­
jeto ritual, e que foi reconhecida por sua representação gráfica no livro 
de Koch-Grünberg. Ela é identificada, inclusive, a uma constelação! Me­
diante esse mecanismo de visualização mental, a imaginária indígena trans­
pôe narrativas míticas a uma linguagem gráfica, através de desenhos em 
papel (B. Ribeiro 1968a) . 

MUSEU E MEMôRIA 

Vejamos, porém, o reverso da medalha. ~o caso dp grupos indígena!! 
mais aculturados ocorrem processos contraditórios. Um deles é relatado 
p·or Lévi-Strauss com referência a povos tribais que transitam para estados 
nacionais na Ásia e na África. 

"Esses povos toleram cada vez menos serem submetidos à inves­
tigação etnográfica, como se suspeitassem, ao estudarmos o modo pelo 
qual suas crenças e seus costumes diferem dos nossos, de querermos 
dar um valor positivo a estas diferenças, de frearmos sua evolução, 
e de os fixarmos em seu estado atual" (Lévi-Strauss -1976:61). 

De certa forma, experimentei essa sensação de rejeição em minha 
última pesquisa de campo, em 1986. Ela partiu de dois jovens índios, 
que estudaram em Manaus. Enquanto saudavam, com entusiasmo, a che­
gada de jornalistas que documentariam a invasão do garimpo, cuja explo­
ração reivindicavam em seu próprio benefício encaravam com indiferença 
meus esforços por reconstituir sua cultura. 

Atitude oposta é revelada numa reportagem feita com jovens líderes 
do Parque Indígena do Xingu (C. Moretzon 1986). Nela evidencia:-se a 
precupação em preservar a cultura tradicional e, mais ainda, veiculá-la. 
Para esse efeito, os xinguanos propõem-se a criar um "Centro cultural do 
PIX" na capital da República e a entronizar nele os "troncos sagrados 
utilizados no segundo kuaríp de 1986". Isso significa, segundo a autora 
da reportagem, que os "índios não querem perder espaço cultural, principal­
mente na capital do País". Ou seja, por um lado, a iniciativa se relaciona 
à atual política de descentralização da FUNAI. e, pelo outro, ao desejo 
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de interagir com o centro de poder da sociedade dominante, criando uma 
instituição em que os alto-xinguanos se auto-representariam. Ele será, se­
gundo a reportagem, 

"Não como mais um museu de curiosidades, mas como um centro 
dinâmico que tenha a finalidade também de ensinar aos brancos o 
artesanato, a pintura, a música e as tradições das comunidades indí­
genas" (loc. cit. ) . 

Como se vê, os índios consideram "um museu de curiosidades" o modo 
como tratamos seus produtos culturais, assumindo, de certa forma, este­
reótipos que nós próprios lhes inculcamos. 

Ao rebater a desconfiança que "uma seqüela da era colonial ou de 
uma dominação económica que a prolonga" (Lévi-Strauss 1976:63) criou 
na mentalidade dos povos objeto de estudo da antropologia, esse autor 
argu1nenta: 

"Porque não perpetuar, mesmo colocando-os somente por . escrito, 
velhos hábitos e costumes que estão de toda forma condenados? Quanto· 
menos lhes prestarmos atenção, mais depressa hão de desaparecer" 
(1976:61). 

Recorda a seguir: 

"Nós mesmos, em · alguns períodos de nossa história, não teremos 
cedido às mesmas ilusões e fomos obrigados, mais tarde, a multiplicar 
esforços para reatar com um passado cujas raízes, havíamos .querido 
cortar?" (idem p. 61-62). 

E acrescenta: 

"Esperemos, pelo menos, que esta lição, aprendida aa duras penas, 
não esteja perdida para outros. Salvaguardar seu passado é uma res­
ponsabilidade inerente a cada povo, não somente para consigo mesmo, 
mas com a humanidade inteira . Nenhum povo pode deixá-lo perecer antes 
de haver tomado consciência, inteiramente, de sua originalidade e de 
seu valor, e antes de tê-lo memorizado. Isto é uma verdade geral, po­
rém mais ainda no caso desses povos que se encontram na situação 
privilegiada de viver seu passado no momento exato em que, para eles, 
um futuro diferente se delineia" ( op. cit.: 62) . 

Finalmente conclui: 

''A antropologia inteira deverá transformar-se profundamente se 
ela quiser prosseguir sua obra junto às culturas cujo estudo constitui 
sua . razão de ser, porque a história delas permaneceria inaccessível na 
ausência de documentos escritos'' (Lévi-Strauss 1976:63). 
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Partindo desse raciocínio, Lévi-Strauss propõe duas estratégias dis­
tintas para as futuras pesquisas etnológicas. Uma delas, direcionada às 
populações ameaçadas de descaracterizção ou de extinção, deveria ser con­
duzida nos moldes tradicionais e, para esse estudos, não poderiam faltar 
recursos . A outra estratégia, dirigida a populações mais numerosas e em rá­
pido processo de mudança, encorajaria os próprios índios a se tornarem 
lingüistas, filólogas e historiadores. Lévi-Strauss recorda que isso ocorrera 
no século passado, quando o Bureau of American . Ethnology financiou e 
até incorporou a seus quadros alguns índios, a exemplo de Francis Le 
Flesche, filho de um chefe Omaha, James Murie, índio Skidi Pawnee, e Geor­
ge Hunt, índio Kwakiutl, colaborador de Franz Boas (op. cit. :64). Ao 
mesmo tempo, adverte para o risco de a antropologia ser praticada "pelos 
próprios membros da cultura que se propõe a estudar" (1976:63). Isto 
porque, em tais circunstâncias, a antropologia "renuncia a seus caracteres 
distintivos e se aproxima da arqueologia e da filologia. Pois a antropolo­
gia é a ciência da cultura vista de fora" (Lévi-Strauss 1976:63), cujo ob­
jetivo maior é mostrar que "as diferenças superficiais entre os homens 
encobrem uma unidade profunda" (idem p . 67). 

O raciocí.nio de Lévi-Strauss aplica-se aos museus e à prática do 
colecionamento. O museu etnográfico, a par do papel de veículo de comu­
nicação e pedagógico (B. Ribeiro 1985), deve assumir o de guardião de 
um patrimônio histórico universal, que extrapola as fronteiras nacionais. 
Dentro desse ponto de vista, o problema que se coloca, no caso do Brasil, 
é formular uma política capaz de redimensionar a função científica e so­
cial dos museus desse tipo. Para isso é necessário obter a colaboração de 
especialistas de todas as áreas da antropologia e não apenas daqueles li­
gados profissionalmente aos museus etnográficos. E, mais ainda, abrir 
espaço nos cursos de pós-graduação para a temática específica dos estudos 
de cultura material. Na medida em que maior número de estudantes for en­
caminhado a essa vertente, uma metodologia específica de trabalho nessa 
área será forjada na prática. Isto é, no terreno dos fatos e não apenas das 
idéias9 . 

Entrementes, a tarefa mais urgente é renovar os colecionamentos. O 
pressuposto dos ant~gos colecionadores era o de que, ao arrebanhar os 
produtos culturais das culturas colonizadas, seu objetivo último era pre­
servá-los para tt posttridade. Este foi, efetivamente, o corolário positivo 
desse despojo. Infelizmente, o que se verifica entre nós, na atualidade, é 
uma desapropriação pura e simples. Nas lojas de souvenirs, e mesmo nas 
da Artíndia, podem ser vistas verdadeiras obras de arte de grupos recém­
contactados, que não se encontram nos museus brasileiros. A título de 
exemplo, vale citar a plumária dos índios Rikpatsa, os colares de concha 
dos Matis e os de tucum dos Cintas-Largas. 
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Cabe retomar o colecionamento, mas não à maneira do século XIX, 
isto é, despojando os índios de praticamente todos os seus haveres, profa­
nos e sagrados. Isto ocorreu tardiamente entre nós. Por exemplo, em 
1930, os índios Urubus-Kaapor perderam a quase totalidade de suas fle­
chas com ponta de ferro e, bem antes, em 1910, os Nambikuára, a gran­
de maioria de seus machados de pedra, trazidos para o Museu Nacional. 
Quanto às coleções indígenas do século XIX - sem falar nas dos séculos 
anteriores - encontram-se, em sua grande maioria, na Europa. Ainda 
hoje, é mais fácil ver coleções completas de artesanato indígena atual, 
nos museus etnográficos de Genebra, da Basiléia ou de Berlim, do que em 
qualquer um dos nossos . 

A política a adotar, nesse terreno, é decidir o que é mais urgente 
coletar e qual o museu mais confiável para fazer-se guardião desse patri­
mônio. Isso deve ser feito, com prioridade absoluta, no caso de tripos 
que acabam de entrar em contato com nossa sociedade: os grupos Tupi­
Mondé, de Rondônia, e os de língua Pano, do Juruá-Purus, por exemplo. 
Para isso, dever-se-ia instituir o equivalente aos "correspondentes-cientistas" 
subvencionados pela Smithsonian lnstitution, a partir de 1846, que seriam 
os antropólogos de hoje. Receberiam financiamento e informações quan­
to às técnicas de documentação de coleção para efetuar colecionamentos 
no decorrer de suas pesquisas de campo. Uma documentação adequada 
exige o registro fotográfico e a coleta de matérias-primas artesanais a fim 
de proceder à sua identificação científica . 

São tarefas igualmente urgentes para a renovação dos museus de 
etnografias apurar as técnicas de cadastramento, restauração, imunização 
e conservação das coleções. Isso só pode ser feito mediante o treinamento 
e a especialização de museólogos. A ausência de uma metodologia des­
tinada a uniformizar a catalogação das coleções, mediante um vocabulário 
controlado, criou urna situação caótica, impossibilitando a utilização dos 
dados acumulados em sucessivas catalogações efetuadas ao longo de déca­
das ·em diferentes museus. Em conseqüência. torna-se inócuo todo o esfor­
ço de comparação de acervos entre distintos museus, e as potencialidades de 
estudos dos mesmos10 . 

Como se vê, para os museus brasileiros colocam-se· tarefas prelimina­
res vencidas, há muito, por instituições congêneres nos países desenvolvi­
dos . Dentre as prioridades mais urgentes estão a restauração das coleções 
e sua documentação. Para isso, conviria contar com os próprios índios, 
que ainda produzem esses bens culturais, ou retêm informações a seu res­
peito, como vimos no caso Desâna . Tal foi feito, em relação às coleções 
Borôro, no acervo Plínio Ayrosa, da Universidade de São Paulo, e às co­
leções Wayâna-Aparai, no Museu Goeldi, do Pará 
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Alguns passos vêm sendo dados no sentido de obviar os percalços 
assinalados. O importante é que nos conscientizemos do significado da 
herança cultural indígena de que nos apossamos, tanto para n6s próprios, 
quanto para os índios. E, em função disso, da responsabilidade de que esta· 
mos investindo para preservá-la. 

Cabe ter presente a advertência de Sturtevant: 

"O colecionamento de espécin1es etnográficos para preservação em 
museus é parte essencial da provisão de documentação básica ·sobre 
culturas humanas em pontos específicos do tempo e do espaço. Ela é 
comparável ao registro, de forma escrita, dos aspectos não-materiais 
da cultura . As futuras pesquisas - sejam elas descritivas, comparativas 
e históricas - basear-se-ão em espécimes dos museus do mesmo modo 
como em materiais escritos e em manuscritos guardados em biblio­
tecas e arquivos" (Sturtevant 1969:1). 

, 
NOTAS 

( 1) - Com a colaboração de Etienne Samain implantou-se um curso de 
pós-graduação em multimeios no Instituto de Artes da UNICAMP. 

(2) - Nesse ensaio, denominado The marketing of heritage, Dominguez 
resenha três outros livros, correlacionando-os com o de Douglas Cole, acima citado. 
Naqueles, o objeto material é tratado no contexto de nossa sociedade. 

(3) - (Cf . De quelques formes primitives de classification 1903). 
(4) - Levantamento procedido, em 1933, pelo Setor de Etnologia do De­

partamento de Antropologia do Museu Nacional, acusa a existência de 29. 494 
peças de procedência indígena. 

(5) - Outra importante coleção levada para a Europa foi a de Alexandre 
Rodrigues Ferreira (cf. T. Hartmann 1982). 

( 6) - Recorde-se que a primeira Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras, que se propunha formar pesquisadores nesses campos do saber, surge em São 
Paulo, em 1934. Quanto à evolução e tendências modernas dos museus em todo 
o mundo, consulte-se Marlene Suano (1986). 

(7) - Sentimento semelhante pode ser identificado no afã de criar tradi­
ção numa cidade como Brasília, que constrói panteões e mausoléus. 

(8) - No início de 1986, num grupo de índios Krahó, do nor te de Goiás, 
passou três meses em São Paulo até obter um machado semi-lunar de pedra arqueo­
lógico, que fora coletado na tribo em 1947, pelo antropólogo Harald Schultz, e 
doado ao Museu Paulista. A imprensa noticiou fartamente o episódio e a comuni­
dade acadêmica se pronunciou em favor da devolução do Kyire. 

(9) - Em projeto elaborado para um possível futuro Museu do índio de 
Brasília, a ser vinculado ao Governo do Distrito Federal, discuto essa problemá· 
tica ( cf. B. Ribeiro 1986b) . 

(10) - O projeto em andamento - Nonienclatura da.J coleções etnográfic<U 
·- de B . G . Ribeiro deverá c.riar essa ferrameµta . 
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